PARECER Nº 1575, DE 2014
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 276, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe pretende obrigar os estabelecimentos comerciais que servem refeições a informar em seus cardápios se os ingredientes utilizados são frescos, congelados, enlatados ou oriundos de outro processo de industrialização. 
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 
Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria, com emenda.
Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relatora designada para cumprir esse mister, entendemos que o projeto merece prosperar, uma vez que procura informar o consumidor acerca do status dos alimentos utilizados no preparo dos pratos em restaurantes e estabelecimentos assemelhados. 

A relevância da medida em comento é facilmente atestada se tivermos em vista a significativa diferença nutricional, de textura e de sabor entre alimentos in natura e alimentos que sofram qualquer processo de industrialização. Por seu turno, o congelamento de alimentos também é capaz de alterar aquelas características, com o agravante de que não se recomenda tal processo para alguns alimentos, muito embora nem todos os estabelecimentos tenham ciência ou pratiquem essa técnica. 

Vale a pena lembrar, também, que alimentos frescos, congelados e industrializados demandam, cada um, um modo de armazenamento próprio. Já no quesito da procedência, a informação em comento se mostra de salutar importância para os alimentos frescos. 

Em suma, as informações pretendidas pelo projeto se relacionam diretamente com a percepção, pelo cliente de restaurantes e assemelhados, das especificidades da matéria-prima dos pratos, refeições e itens colocados à venda, pelos quais se paga um preço. Entendemos que, no campo da alimentação, as especificidades dos ingredientes influem enormemente sobre a qualidade da comida a ser ingerida, razão pela qual tais informações devem estar facilmente ao alcance do consumidor. 

Quanto à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que a mesma aprimora a redação original do projeto, procurando aumentar sua eficácia e complementá-lo, especialmente ao estender a obrigatoriedade do caput do artigo 1° aos temperos e condimentos. Por tais motivos, a emenda deve ser aprovada. 
Diante do exposto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 276, de 2013, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 
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